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“O reconhecimento de que os padrões estão sujeitos à mudança diante da prática poderia ser indicativo de que a busca por uma metodologia universal a-histórica substantiva é fútil”[footnoteRef:2]. [2:  CHALMERS, Alan Francis. A fabricação da ciência. São Paulo: EdUNESP, 1994, p. 18.] 


Resumo: O presente artigo científico busca comprovar a presença de uma metodologia anárquica no processo decisional, apontando onde e como ele materializa-se na hora da tomada da decisão judicial. Para isso, apresenta-se a metodologia, a decisão judicial, o anarquismo e o anarquismo metodológico, como categorias essenciais desse estudo, bem como seus conceitos operacionais, pilares para a resposta do problema de pesquisa: as decisões judiciais revelam a presença do anarquismo metodológico? A confirmação da hipótese levantada aponta para a impossibilidade de unificação e generalização de entendimentos de casos e métodos de deliberar judicialmente. Outrossim, entendimentos já existentes servirão como referências e modelos facultativos para futuras decisões.
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Abstract: The present scientific article seeks to prove the presence of an anarchic methodology in the decision process, pointing out where and how it materializes at the time of the judicial decision. For this, methodology, judicial decision, anarchism and methodological anarchism are presented as essential categories of the study, as well as their operational concepts, which are substantial for answering the research problem: judicial decisions reveal the presence of methodological anarchism? The confirmation of the hypothesis raises points for the impossibility of uniting and generalizing the understandings of the cases and methods of judicial deliberation. In addition, existing understandings will serve as references and optional models for future decisions. 
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1 INTRODUÇÃO

Toda produção científica, seja ela de qual natureza for, ocorre a partir de uma pergunta, um questionamento: um problema ou tema de pesquisa[footnoteRef:3]. O avanço da ciência normal[footnoteRef:4] seja ele através da reafirmação ou quebra de paradigmas[footnoteRef:5] se dá com a busca da resolução de problemas não solucionados ou abordados de maneiras diferentes.  [3:  BOTELHO, Alexandre. Desmistificando a escolha do tema do TCC. In: De fato e de direito, Palhoça, vol. 7, n. 13. Disponível em: <https://goo.gl/KA4LIM>. Acesso em: 08 nov. 2016.]  [4:  KUHN, Thomas Samuel. A estrutura das revoluções científicas. 12. ed. São Paulo: Perspectiva, 2013. p. 28: “Neste ensaio, ‘ciência normal’ significa a pesquisa firmemente baseada em uma ou mais realizações cientificas passadas”.]  [5:  KUHN, Thomas Samuel. A estrutura das revoluções científicas. 12. ed. São Paulo: Perspectiva, 2013. p. 12: “Considero ‘paradigmas’ as realizações cientificas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”.] 

As decisões judiciais proferidas pelos diversos órgãos judiciários e tribunais são amparadas e fundamentadas através de dispositivos legais e normas constitucionais. Entretanto, o processo de tomada de decisão ultrapassa as fronteiras do direito e da objetividade, trazendo consigo aspectos subjetivos do julgador, que muito embora não estejam explícitos, se fazem presente e influenciam na prestação jurisdicional.
O presente trabalho científico tem como objeto de estudo a metodologia das decisões judiciais proferidas pelos diversos Órgãos jurisdicionais brasileiros. Os estudos e reflexões acerca do tema culminaram no seguinte problema de pesquisa, o qual o presente trabalho científico pretende responder: as decisões judiciais revelam a presença do anarquismo metodológico? 
Para a obtenção de respostas, nas fases de pré-elaboração e inicial do presente artigo, adotou-se uma postura dedutiva[footnoteRef:6], pois a partir das decisões judiciais, o estudo se aprofundou a fim de verificar a presença de elementos que poderiam comprovar ou não a existência de uma metodologia anárquica ligada ao processo decisório. Entretanto, no desenvolvimento e na conclusão, relatou-se de maneira indutiva, pois muito embora, inicialmente, existisse uma formulação geral, ela foi construída conectando elementos ligados ao assunto abordado. [6:  LEHFELD, Lucas de Souza; FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves; LÉPORE, Paulo Eduardo. Monografia Jurídica: Guia prático para a elaboração do trabalho científico e orientação metodológica. 2. ed. São Paulo: Método, 2015, p. 100: “O pesquisador analisa premissas verdadeiras com o objetivo de, combinando-as, obter um resultado igualmente verdadeiro... O método dedutivo parte do geral (premissas verdadeiras) para chegar ao particular (conclusão específica)”.] 

Além disso, a pesquisa bibliográfica e documental possibilitou a reunião das ideias e posicionamentos a respeito do tema, a definição dos principais conceitos empregados e relacionados ao trabalho, a análise dos dispositivos legais referentes à decisão e do modo como são aplicados pelo Poder Judiciário.
Outros propósitos acompanharam esta pesquisa, quer sejam opor-se a “exatização” da metodologia na ciência jurídica e demonstrar que a subjetividade é intrínseca ao sujeito-julgado. 

2. CONCEITO OPERACIONAL DE METODOLOGIA

Definir conceitos é de grande valia para a discussão, estudo, análise de qualquer problema de pesquisa. Apresentar previamente as nomenclaturas e termos elementares de um trabalho, ou seja, dar bases teóricas e conceituais aos leitores é de suma importância para a compreensão da ideia que almeja ser passada. 
As noções e discussões acerca da metodologia são quase tão antigas quanto o próprio conhecimento. Os mitos, o jusnaturalismo, os pré-socráticos, o relativismo de Protágoras[footnoteRef:7], a maiêutica de Sócrates, o mundo das ideias de Platão, a lógica de Aristóteles deram início ao surgimento das diversas formas de conhecimento existentes e utilizados atualmente, resultando nas várias conceituações e classificações dos métodos de produção do saber.  [7:  MATTHEWS, Gareth B. Santo Agostinho: a vida e as ideias de um filósofo adiante de seu tempo. Rio de Janeiro: Zahar, 2007, p. 8: “De acordo com Platão, Protágoras, o mais famoso dos relativistas antigos, disse ‘Cada coisa é para mim tal como se me apresenta’... Protágoras acrescenta ‘E é para ti como se te apresenta’”.] 

A preocupação com os diversos métodos, que são os meios utilizados para a produção do conhecimento científico foi intensificada por René Descartes[footnoteRef:8], em sua obra “O discurso do método”, publicada no século XV, cujo objetivo era apresentar o método que ele utilizou para conhecer: “Portanto, meu propósito não é ensinar aqui o método que cada qual deve seguir para bem conduzir sua razão, mas somente mostrar de que modo me esforcei por conduzir a minha”[footnoteRef:9]. [8:  DESCARTES, René. O discurso do método. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011.]  [9:  DESCARTES, René. O discurso do método. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011, p. 10.] 

A partir disso, outros grandes nomes da ciência moderna e contemporânea como John Locke[footnoteRef:10], Karl Popper[footnoteRef:11], Thomas Kuhn[footnoteRef:12], Paul Feyerabend[footnoteRef:13] igualmente contribuíram para a metodologia. [10:  LOCKE, John. Ensaio acerca do entendimento humano. Tradução de Anoar Aiex. São Paulo: Nova Cultural, 1999.]  [11:  POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. Tradução de Leonidas Hegenberg e Octanny Silveira da Mota. 16. ed. São Paulo: Cultrix, 2008.]  [12:  KUHN, Thomas Samuel. A estrutura das revoluções científicas. 12. ed. São Paulo: Perspectiva, 2013.]  [13:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977.] 

Entende-se por método científico “Um procedimento de investigação e controle que se adota para o desenvolvimento rápido e eficiente de uma atividade qualquer. Não se executa um trabalho sem a adoção de algumas técnicas e procedimentos norteadores da ação”[footnoteRef:14]. [14:  BASTOS, Cleverson Leite.; KELLER, Vicente. Aprendendo a aprender: Introdução à metodologia científica. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 1993.] 

Nesse sentido, metodologia “será especificar as operações a serem realizadas e a forma como serão interpretados os resultados dessas operações, considerando-se o problema proposto. Ao mesmo tempo, a metodologia não deve ser somente uma lista de meios para a pesquisa, mas também uma explicação de como esses meios são preferíveis a outros”[footnoteRef:15]. Logo: [15:  BARRAL, Weber. Metodologia da Pesquisa Jurídica. 5. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2016.] 


“A Metodologia tem como função mostrar a você como andar no “caminho das pedras” da pesquisa, ajudá-lo a refletir e instigar um novo olhar sobre o mundo: um olhar curioso, indagador e criativo... Adotar uma metodologia significa escolher um caminho, um percurso global do espírito. O percurso, muitas vezes, requer ser reinventado a cada etapa. Precisamos, então, não somente de regras e sim de muita criatividade e imaginação”[footnoteRef:16]. [16:  SILVA, Edna Lúcia da.; MENEZES, Estera Muszkat. Metodologia da pesquisa e elaboração de dissertação. Florianópolis: UFSC, 2005.] 


Em suma, tudo que é construído ou produzido possui um modo pelo qual foi feito. A resposta advinda à pergunta “como?” [footnoteRef:17] constitui um método. Não seria diferente na ciência jurídica, onde a decisão igualmente possui seu meio de produção.  [17:  LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos da Metodologia Científica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 220: “metodologia... responde, a um só tempo, às questões como?, com quê?, onde?, quanto?”.] 


3. CONTEXTO DA OBRA 

Além de precursor do positivismo lógico, René Descartes, foi predecessor das ideias positivistas pregadas no Círculo de Viena[footnoteRef:18], as quais, segundo Alan Chalmers, eram de distinguir a ciência do discurso metafísico e religioso, além de definir e caracterizar a ciência com métodos para a construção do conhecimento e critérios para ser avaliada: [18:  SILVA, Marcos Rodrigues da. Um passeio pelas principais correntes da filosofia da ciência. Disponível em: <http://comciencia.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-76542010000600007&lng=e&nrm=iso>. Acesso em: 12 dezembro 2016: “O Círculo foi uma reunião de filósofos, cientistas, matemáticos e intelectuais de algumas outras áreas que se reuniram (entre as décadas de 20 e 30 do século passado) em torno do interesse de discutir o conhecimento científico, sobretudo o conhecimento da física, que se transformou decisivamente nessa época, com Albert Einstein, Neils Borh e Werner Heisenberg, entre outros grandes nomes. Dentre tantas figuras de destaque do Círculo, podemos mencionar Moritz Schlick e Rudolf Carnap, sendo este último considerado o principal representante da posição filosófica do grupo, a qual ficou conhecida como "positivismo lógico". Esta posição ficou caracterizada de forma ampla como uma tentativa de compreender o conhecimento científico tendo por parâmetro a construção de uma linguagem da ciência – uma linguagem que não descreveria uma suposta realidade por detrás das aparências. Outro ponto de destaque do positivismo lógico é a exigência de que a filosofia apresente critérios de racionalidade para a ciência. Por conta da defesa de uma série de posições acerca do conhecimento científico, a tradição positivista do Círculo de Viena foi objeto de críticas ao longo da história da filosofia. Porém, é importante o registro de que o positivismo lógico foi responsável pela organização de uma agenda programática para a filosofia da ciência”.] 


A caracterização geral da ciência buscada pelos filósofos a que me referi pretendia ser universal e a-histórica. Universal, no sentido de que se tencionava que fosse igualmente aplicada a todas as teses científicas. Os positivistas buscavam, por exemplo, uma "teoria unificada da ciência" (Hanfling, 1981, capítulo 6) que pudessem empregar para a defesa da fisica e da psicologia behaviorista e para criticar com severidade a religião e a metafísica. A explicação que se buscava para a ciência seria a-histórica no sentido de que deveria aplicar-se tanto às teorias passadas como às contemporâneas e às futuras[footnoteRef:19]. [19:  CHALMERS, Alan Francis. A fabricação da ciência. São Paulo: EdUNESP, 1994. p. 15.] 


O Circulo de Viena surge no início do século XX, “como um movimento em reação à filosofia idealista e especulativa presente e dominante nas universidades alemãs”[footnoteRef:20] e a intenção dos pensadores positivistas lógicos, em conformidade com Chalmers, era: [20: VIEIRA, Leandro. O Círculo de Viena e Karl Popper. Disponível em: <http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/o-circulo-de-viena-e-karl-popper/501/>. Acesso em: 12 dezembro 2016.] 


[...] “divulgar uma nova concepção científica do mundo, caracterizada principalmente pela constituição de uma ciência unificada, que reunisse todos os conhecimentos proporcionados pelas diferentes ciências; eliminação da metafísica da estrutura do pensamento racional, pois não se pode chegar ao conhecimento daquilo que está além da experiência; análise lógica como método fundamental da ciência”[footnoteRef:21]. [21:  VIEIRA, Leandro. O Círculo de Viena e Karl Popper. Disponível em: <http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/o-circulo-de-viena-e-karl-popper/501/>. Acesso em: 12 dezembro 2016.] 


Hans Kelsen, também se fez presente no grupo, defendendo uma teoria pura do direito, ou seja, a separação total do direito com o discurso e valores morais, religiosos, populares, a fim de estabelecer e delimitar seu objeto de estudo. Deste modo, o direito adquiria o status de e passaria a ser respeitado como ciência: “A posição de Kelsen, a respeito do direito subjetivo, é uma decorrência lógica de sua Teoria Pura do Direito, que identifica direito e norma positiva e elimina do campo jurídico todos os conceitos estranhos ao sistema de normas positivas estabelecidas pelo Estado”[footnoteRef:22]. [22:  KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 8. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2009. p. 5 apud MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do direito. 30. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 478.] 

Em outras palavras:

A teoria pura do direito é o ápice do desenvolvimento do positivismo jurídico. Para essa doutrina, o conhecimento é restrito aos fatos e às leis que os regem, isto é, nada de apelar para a metafísica, a razão ou à religião. Portanto, para o positivismo a ciência é o coroamento do saber humano, porque é a única confiável. Os demais conhecimentos, provenientes de outras fontes não são confiáveis e seriam postos de lado com o passar do tempo. O fundador do positivismo, Augusto Comte (1798-1857) profetizou que o último estágio do conhecimento é o científico, e que os demais (o religioso e o metafísico) tenderiam a desaparecer. Nesse sentido, Kelsen, como positivista crítico, defendeu a tese de que a teoria geral do direito, até aquele momento, não podia ser considerada uma teoria “científica”, já que, ao formular os conceitos fundamentais de diferentes ramos do direito, ainda se prendia à considerações ético-políticas. Este é o intuito da teoria pura do direito: elaborar uma teoria do direito livre de qualquer  especulação extra-jurídica (seja filosófica, ética ou política)[footnoteRef:23]. [23:  AUGUSTO, Igor Antonio Michallene. O que é a Teoria Pura do Direito. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7229>. Acesso em: 12 dezembro 2016.] 


Ainda no século XX, fora publicado a obra “A estrutura das revoluções científicas”[footnoteRef:24] de Thomas Kuhn, que muito embora trouxe alguns aspectos da lógica positivista, fez considerações inovadoras e fundamentais, que mais tarde influenciariam outros autores como Imre Lakatos e Paul Feyerabend, como o conceito de paradigma e um estudo da ciência que englobasse tanto a sua filosofia quanto sua história. [24:  KUHN, Thomas Samuel. A estrutura das revoluções científicas. 12. ed. São Paulo: Perspectiva, 2013.] 

Diante desse contexto, o físico, filósofo e anarquista Paul Feyerabend escreve seu principal ensaio “Contra o método”, publicado em 1977, em formato de um diálogo onde o filósofo atacaria o racionalismo e Imre Lakatos o reestruturaria, resumindo seus longos debates[footnoteRef:25]. Nesta obra, ele associou a ideologia anárquica à metodologia científica materializando a concepção de uma metodologia anárquica na produção científica essencial para seu progresso. [25:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 2.] 


4. ANARQUISMO 

O movimento anarquista teve início no século XVIII, com William Godwin e Pierre Joseph Proudhon e seu principal seguidor Mikhail Bakunin, os quais defenderam a extinção da propriedade e qualquer forma de governo, uma sociedade guiada exclusivamente pela racionalidade etc. Ainda, Proudhon, que foi o primeiro a se declarar anarquista, apresentou duras críticas ao sistema capitalista, englobando algumas ideias do socialismo utópico de Robert Owen, Saint Simon e Charles Fourier[footnoteRef:26]. [26:  SOUSA, Rainer Gonçalves. Anarquismo. Disponível em: <http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/historiageral/anarquismo.htm>. Acesso em: 2016 dez. 28.] 

O termo anarquismo surge do grego “sem governo”, o qual é entendido por um movimento que:

“atribui, ao homem como indivíduo e à coletividade, o direito de usufruir toda a liberdade, sem limitação de normas, de espaço e de tempo, fora dos limites existenciais do próprio indivíduo: liberdade de agir sem ser oprimido por qualquer do "senso comum" e da vontade da comunidade geral — aos quais o indivíduo se adapta sem constrangimento, por um ato livre de vontade”[footnoteRef:27]. [27:  BOBBIO, Norberto.; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. 11. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1998, p. 23.] 


O termo anarquismo aponta:

 “uma sociedade, livre de todo domínio político autoritário, na qual o homem se afirmaria apenas através da própria ação exercida livremente num contexto sócio-político em que todos deverão ser livres. Anarquismo significou, por tanto, a libertação de todo o poder superior, fosse ele de ordem ideológica (religião, doutrinas, políticas, etc.,) fosse de ordem política (estrutura administrativa hierarquizada), de ordem econômica (propriedade dos meios de produção), de ordem social (integração numa classe ou num grupo determinado), ou até de ordem jurídica (a lei)”[footnoteRef:28]. [28:  BOBBIO, Norberto.; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. 11. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1998, p. 23.] 


Portanto, a doutrina anarquista pode ser resumida em apenas uma palavra, a qual também determinará, não só o conceito mas também toda a essência do método anárquico proposto por Feyerabend: liberdade.

5. A METODOLOGIA ANÁRQUICA DE PAUL FEYERABEND

No ensaio de Feyerabend, há, portanto, a união do conceito de metodologia e anarquismo, ora expostos por esta produção científica, para a formação do conceito de uma de suas mais brilhantes contribuições à ciência e sua metodologia, anarquismo metodológico, onde o autor demonstrou ser a ciência essencialmente anárquica e ainda que o anarquismo teorético é mais humanitário e mais suscetível de estimular o progresso do que suas alternativas representadas por ordem e lei[footnoteRef:29]: [29:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 17.] 


 “Devemos realmente acreditar que as regras ingênuas e simplistas que os metodologistas adotam como guia são capazes de explicar esse ‘labirinto de interações’? Não é claro que, em se tratando de um processo dessa espécie, só pode ter participação bem sucedida um oportunista brutal que não se prenda a filosofia alguma e que adote a diretriz que a ocasião pareça indicar?”[footnoteRef:30]. [30:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 19.] 


Ainda, demonstrou que o anarquismo metodológico já se faz presente nas produções científicas, pois a incapacidade de utilização de métodos rígidos, únicos e restritivos, leva o cientista a fazer adaptações no método original, criando novos métodos de produção do saber científico, os quais adequam-se ainda mais ao seu objeto de estudo e ao objetivo de sua pesquisa:

“A idéia de conduzir os negócios da ciência com o auxílio de um método, que encerre princípios firmes, imutáveis e incondicionalmente obrigatórios vê-se diante de considerável dificuldade, quando posta em confronto com os resultados da pesquisa histórica. Verificamos, fazendo um confronto, que não há uma só regra, embora plausível e bem fundada na epistemologia, que deixe de ser violada em algum momento. Torna-se claro que tais violações não são eventos acidentais, não são o resultado de conhecimento insuficiente ou de desatenção que poderia ter sido evitada. Percebemos, ao contrário, que as violações são necessárias para o progresso. Com efeito, um dos notáveis, traços dos recentes debates travados em torno da história e da filosofia da ciência é a compreensão de que acontecimentos e desenvolvimentos tais como a invenção do atomismo na Antigüidade, a revolução copernicana, o surgimento do moderno atomismo (teoria cinética; teoria da dispersão; estereoquímica; teoria quântica), o aparecimento gradual da teoria ondulatória da luz só ocorreram porque alguns pensadores decidiram não se deixar limitar por certas regras metodológicas ‘óbvias’ ou porque involuntariamente as violaram”[footnoteRef:31]. [31:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977. p. 29.] 


Ora, tais adaptações e ou violações no método original ou tradicional[footnoteRef:32], comprovam que a liberdade, advinda do anarquismo, é necessária e deve prevalecer, sobretudo para que o pesquisador ou o cientista, produtor do conhecimento, estabeleça seus próprios meios, caminhos e instrumentos que o levará a atingir os resultados por ele esperados ou simplesmente obtidos.  [32:  FEYERABEND, Paul. Contra o método. Tradução de Octanny S. da Motta e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 271: “O racionalismo crítico, a metodologia positivista mais liberal hoje existente, ou é uma idéia penetrada de significado ou não passa de uma coleção de frases feitas (como ‘verdade’, ‘integridade profissional’, ‘honestidade intelectual’, e assim por diante), que têm por objetivo intimidar oponentes pusilânimes”.] 

O estabelecimento do método consiste na descrição de como será feito determinado estudo, pesquisa, trabalho, ou seja, é a definição dos caminhos e mecanismos que serão utilizados para a comprovação ou não das hipóteses elencadas. Todo conhecimento científico tem o poder-dever de ser verificável, correspondendo tanto a uma característica quanto a uma exigência científica, significando:

[...] “a prova ou de constatação da experiência pela ação e demonstração de um fenômeno, com a preocupação básica de testar a consistência da validade desse fenômeno. O método adotado em uma pesquisa científica deve permitir a outro pesquisador atingir os mesmos resultados alcançados, desde que adote os mesmos critérios e procedimentos”[footnoteRef:33] [33:  MOTTA, Alexandre de Medeiros. Ciência, tecnologia e arte. In: MOTTA, Alexandre de Medeiros. Teoria do conhecimento: livro didático. Palhoça: Unisul Virtual, 2013, cap. 2. p. 26.] 


Percebe-se então que a liberdade de estabelecer o método, de modo algum associa-se a ideia de uma ausência de método, como bem sintetizado por Alan Chalmers:

Digo que a reação comum de horror em relação ao abandono de um método ou conjunto de padrões a-históricos, que vê a mudança como um abandono total da racionalidade, resulta de uma falha na distinção entre a rejeição do método ou conjunto de padrões universais e imutáveis, por um lado, que defendo, e a rejeição de todo método e padrão, por outro, a que resisto. Como já disse em outro texto (Chalmers, 1986, p. 26): "Não existe nenhum método universal. Não existe nenhum padrão universal. Contudo, existem padrões a-históricos contingentes implícitos nas atividades bem-sucedidas. Isso não significa um vale tudo em questões epistemológicas"[footnoteRef:34].  [34:  CHALMERS, Alan Francis. A fabricação da ciência. São Paulo: EdUNESP, 1994. p. 8.] 


A diante, entrar-se-á na esfera do direito, englobando a decisão judicial, bem como suas características e método, a fim de conectar tudo que foi exposto, para ao final, apontar aonde se encaixa a metodologia anárquica na decisão judicial, convencendo o leitor não só de sua presença, como sua importante contribuição para um olhar individualizado do caso concreto e suas especificidades. 

6. DECISÃO JUDICIAL E METODOLOGIA DECISIONAL

A decisão judicial pode ser definida como o resultado “da premissa maior, deduzida da lei e a premissa menor, decorrente dos fatos apurados, os quais, pela razão, poderiam redundar em uma conclusão lógica”[footnoteRef:35]. [35:  ATIENZA, Manuel. As razões do direito: teoria da argumentação jurídica. Tradução de Maria Cristina Guimarães Cupertino. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014.] 

Conforme José Miguel Garcia Medina, “a sentença, no projeto de NCPC (tanto na versão do Senado, quanto na da Câmara dos Deputados) é definida pelo momento processual em que é proferida (já que “põe fim” ao processo ou “fase” processual) e também pelo conteúdo[footnoteRef:36]”. [36:  MEDINA, José Miguel Garcia. Os novos conceitos de sentença e decisão interlocutória no novo CPC. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2014-set-08/processo-novos-conceitos-sentenca-decisao-interlocutoria-cpc#_ftnref1>. Acesso em: 22 ago. 2016: “Cf. § 1.º do art. 170, na versão do Senado Federal (“ ressalvadas as previsões expressas nos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 472 e 474, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como o que extingue a execução”), e § 1.º do art. 203, na versão da Câmara dos Deputados (“Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 495 e 497, põe fim ao processo ou a alguma de suas fases”)”.] 

Então, o que torna uma decisão judicial? O que a diferencia das demais? No conteúdo ou no interior da decisão, encontram-se elementos ou requisitos que caracterizam e distinguem a sentença, de decisões interlocutórias ou despachos dados ao longo do processo, os quais estão previstos nos Códigos Processuais Civil e Penal, respectivamente, nos artigos. 489 e 381.
Desse modo, para a compreensão do presente trabalho, tais elementos contidos em todas as decisões judicias, caracterizam e formam a parte objetiva da sentença, ou seja, onde é constituída as semelhanças entre si, e a diferenciação com relação a outras peças processuais.
A presença dessas informações, como por exemplo, o relatório dos autos, o apontamento dos dispositivos legais abarcados e principalmente a fundamentação, é importante para assegurar os direitos processuais das partes, impossibilitando dessa forma, que sejam proferidas decisões arbitrárias, ou embasadas, exclusivamente, por fundamentos que estão para além da esfera jurídico-normativa. Nesse sentido, a fundamentação tem um significativo papel, pois, segundo a Doutora Cláudia Servilha Monteiro, “a prevenção da arbitrariedade na justificação das decisões judiciais realiza-se pela apresentação de suas razões, o que lhes confere maior legitimidade”[footnoteRef:37]. [37:  MONTEIRO, Cláudia Servilha. Fundamentos para uma teoria da decisão judicial. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/bh/claudia_servilha_monteiro.pdf>. Acesso em: 2016 agosto 22.] 

Ainda, Lênio Streck afirma que:

“a Constituição diz que a fundamentação é condição de possibilidade de uma decisão ser válida. Mais do que isso, esse dever de fundamentação coloca uma pá de cal sobre antigos entendimentos de que uma decisão poderia ser dada por livre convencimento, desde que esse fosse “motivado”. Evidentemente que motivação não é o mesmo que fundamentação”[footnoteRef:38]. [38:  STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição, fundamentação e dever de coerência e integridade no novo CPC. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2016-abr-23/observatorio-constitucional-jurisdicao-fundamentacao-dever-coerencia-integridade-cpc; >. Acesso em: 09 novembro 2016.] 

 
Deste modo, emprega-se, na lógica do presente trabalho, como conceito operacional[footnoteRef:39] de fundamentação, a aplicação e adequação da conduta ao direito, ou seja, a subsunção do fato concreto à norma jurídica, bem como a indicação dos dispositivos e sustentação argumentativa de sua relevância para o caso analisado na peça decisional, compondo a parte objetiva da decisão, como dito anteriormente. De igual maneira, para a categoria[footnoteRef:40] motivação, também será adotado um conceito operacional, quer seja ele, os motivos que levaram o julgador a julgar de um jeito ou de outro, os quais muitas vezes estão para além do direito e para além da fundamentação jurídico-normativa[footnoteRef:41]. [39:   PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 13. ed. Florianópolis: Conceito, 2015. p. 39: “Quando nós estabelecemos ou propomos uma definição para uma palavra ou expressão, com o desejo de que tal definição seja aceita para os efeitos das ideias que expomos, estamos fixando um conceito operacional”.]  [40:  PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 13. ed. Florianópolis: Conceito, 2015. p. 27: “denominamos categoria a palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à expressão de uma ideia”.]  [41:  OLIVEIRA, Daniel Kessler de. Razão e emoção no ato de julgar: as contaminações do julgador e seus pré-julgamentos na fase de investigação preliminar. Disponível em: <http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/cienciascriminais/III/26.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2016: “Trazendo, assim, o debate para o ponto das decisões judiciais, obviamente que devemos estar ciente de que atrás deste ato jurídico, existe uma gama de aspectos subjetivos inerentes a pessoa do julgador, que não podem ser ignorados, até mesmo pelos graves efeitos concretos que projetam na vida das pessoas”.] 

Portanto, fundamentar a decisão não é o mesmo que motivar ou justifica-la como também assertivamente aponta, novamente, a autora Cláudia Monteiro: 

“em qualquer perspectiva da atividade decisional, justificar a decisão judicial significa torná-la aceitável mediante a indicação de sua fundamentação jurídica, ou seja, ela aplicou o Direito... A justificação é o índice de racionalidade que aquela decisão possui. São muitas as razões que podem estar incluídas em uma justificação, o emprego das razões justificadoras remete à questão axiológica. Para se justificar o Direito, ele deve estar articulado com o plano das valorações e também da moralidade. A compreensão do vínculo entre o fenômeno jurídico e o plano da moralidade é precondição de estruturação de uma Teoria da Decisão racional” [footnoteRef:42]. [42:  MONTEIRO, Cláudia Servilha. Fundamentos para uma teoria da decisão judicial. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/bh/claudia_servilha_monteiro.pdf>. Acesso em: 2016 agosto 22.] 


 Por consequência dessa separação de conceitos, a motivação, juntamente com o caso concreto e suas particularidades, passa a compor a parte subjetiva da peça decisional, onde se encontrarão elementos que não mais as assemelham, mas sim as distinguem umas das outras, aspectos que as diferenciam entre elas mesmas. A motivação é o combustível da decisão, aquilo que impulsionará os mecanismos pelo qual se dará o processo decisional e então os resultados do jogo:

“Apresentar novo plano para análise da construção de decisões jurídicas demanda perceber as condições extra-discursivas que determinam o discurso jurídico, como efeitos da política, ideologia, economia, psicologia, psicanálise, etc., a partir do sujeito singularizado (mapa mental), provido de capacidade limitada de cognição e de inconsciente. Dito de outro modo, os determinantes conotativos que estão no campo da semântica, colmatados a partir do senso comum teórico, em cotejo com a singularidade do caso e do julgador, indicarão as possibilidades de sentido. Desse jogo processual singularizado surge a decisão”[footnoteRef:43]. [43:  ROSA, Alexandre Morais da. Guia compacto do processo penal conforme a Teoria dos Jogos. 3. ed. Florianópolis: Emporio do Direito, 2016, p. 471.] 


Portanto, devido a:

“inegável a carga de subjetividade inerente a todo ser humano quando exerce qualquer juízo de valor, a decisão judicial proferida por um magistrado, também não se demonstra e nem poderia se demonstrar de forma diferente... A solução do caso e a análise de determinados pedidos não são um dado concreto, mas sim um construído, não há como desconhecer a influência dos aspectos subjetivos, ligados à história do julgador, no momento de realizar escolhas dentre as múltiplas variáveis de decisões”[footnoteRef:44]. [44:  OLIVEIRA, Daniel Kessler de. Razão e emoção no ato de julgar: as contaminações do julgador e seus pré-julgamentos na fase de investigação preliminar. Disponível em: <http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/cienciascriminais/III/26.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2016.] 


O processo da tomada da decisão e a metodologia decisional sofrem influências, as quais acarretam alterações na prestação jurisdicional e no julgamento final do caso concreto. As influências podem ser as mais diversas possíveis desde fatores biológicos como a fome[footnoteRef:45], o cansaço, o estresse, questões psíquicas como traumas ou abalos emocionais, até mesmo aspectos ideológicos e pessoais do julgador, quer sejam eles sua história[footnoteRef:46], seus mestres, suas crenças, etc. Afinal, o julgador não julga contra si próprio, por isso que: [45:  KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012. p. 50. Disponível em: < https://fernandonogueiracosta.files.wordpress.com/2015/08/kahneman-daniel-rapido-e-devagar-duas-formas-de-pensar.pdf>. Acesso em: 10 dez. 2016: “Os autores do estudo fizeram um gráfico da proporção de pedidos aprovados em relação ao tempo desde a última pausa para refeição. A proporção conhece picos após cada refeição, quando cerca de 65% dos pedidos são concedidos. Durante as duas horas, mais ou menos, até a refeição seguinte dos juízes, a taxa de aprovação cai regularmente, até chegar perto de zero pouco antes da refeição. Como era de se esperar, esse é um resultado indesejável e os autores verificaram cuidadosamente muitas explicações alternativas. A melhor explicação possível dos dados é uma má notícia: juízes cansados e com fome tendem a incorrer na mais fácil posição default de negar os pedidos de condicional. Tanto o cansaço como a fome provavelmente desempenham um papel”.]  [46:  MONTEIRO, Cláudia Servilha. Fundamentos para uma teoria da decisão judicial. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/bh/claudia_servilha_monteiro.pdf>. Acesso em: 2016 agosto 22: “Além da racionalidade e dispositivos legais, a decisão traz consigo “a própria trajetória de formação da convicção” que as vezes é derivada e influenciada por fatos anteriores até mesmo da própria carreira do magistrado”.] 


“O mecanismo da decisão é dos mais complexos, o que funda uma decisão escapa em sua essência à Teoria e à Filosofia do Direito e enquadra-se mais profundamente na intimidade do agente da decisão cujo universo é preciso compreender. A autoridade que julga cumpre um dever de Estado e ao mesmo tempo exercita uma parte flexível de suas próprias obrigações e limites no isolamento de sua individualidade e sob o influxo de procedimentos que pendulam entre o conteúdo da decisão e sua exteriorização formal, a sentença”[footnoteRef:47]. [47:  MONTEIRO, Cláudia Servilha. Fundamentos para uma teoria da decisão judicial. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/bh/claudia_servilha_monteiro.pdf>. Acesso em: 22 ago. 2016.] 


 Tais aspectos influenciadores são denominados, pelo brilhante jurista Alexandre Morais da Rosa, de variáveis as quais possuem capacidade de “mudar e influenciar o rumo do resultado decisional... tanto é assim que em julgamentos colegiados, excluída a má-fé, julgadores divergem, a partir das mesmas provas, sobre a configuração ou não da conduta”[footnoteRef:48]. [48:  ROSA, Alexandre Morais da. Guia compacto do processo penal conforme a Teoria dos Jogos. 3. ed. Florianópolis: Emporio do Direito, 2016. p. 83.] 

Logo, a decisão judicial obedece a critérios metajurídicos, encontrados na motivação ou subjetividade do julgador, fazendo com que o jurista racionalize ou fundamente nos dispositivos legais e normas constitucionais “a posteriori uma decisão tomada a priori”[footnoteRef:49], com objetivo a torna-la admissível à luz do direito positivo. [49:  MONTEIRO, Cláudia Servilha. Fundamentos para uma teoria da decisão judicial. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/bh/claudia_servilha_monteiro.pdf>. Acesso em: 2016 agosto 22.] 


7 O ANARQUISMO METODOLÓGICO NAS DECISÕES JUDICIAIS
 
As interferências no método originário se fazem necessárias, visto que os objetos de estudo variam entre uma área e outra, um tipo de pesquisa e outro, para alcançar os objetivos almejados pelo pesquisador. Além disso, cada estudo possui suas particularidades, e para que as mesmas possam ser levadas em consideração, a autonomia na determinação do método mais apropriado, deve permanecer na mão do pesquisador, pois ele é, o indivíduo mais familiarizado e próximo com seu trabalho e seus objetivos. O produtor do conhecimento possui como dever objetivo apenas o detalhamento, com rigor, de todas as etapas de seu trabalho, permitindo a sua verificação e reprodução por parte de outros pesquisadores:

“Francis Bacon compreendeu essa questão já no século XVII, ao escrever: sempre que passo a um novo experimenta de qualquer sutileza (embora em minha opinião esteja correto e eu o aprove), acrescento uma explicação clara sobre como eu o realizei; pois os homens, sabendo exatamente como cada argumento foi construído poderão ver se há algum erro ligado a ele e empenhar-se em criar provas mais confiáveis e mais requintadas, se tais provas puderem ser encontradas. Finalmente interponho por toda parte admoestações, escrúpulos e cautelas a serem tomadas, com um religioso cuidado em eliminar, reprimir e até exorcizar todos os tipos de fantasmas”[footnoteRef:50]. [50:  CHALMERS, Alan Francis. A fabricação da ciência. São Paulo: EdUNESP, 1994. p. 67.] 


O método indutivo, dedutivo, sistêmico, analítico etc., podem não oferecer ferramentas suficientes para estudar determinado objeto. Por isso, há uma impossibilidade de concretização do estabelecimento e oferecimento de poucas e rígidas metodologias na e por parte da ciência. Cada um, devido à subjetividade presente, parte de um determinado ponto, observa por diferentes ângulos, e por isso necessita de metodologias diferentes e adequadas para o estudo, análise e alcance de determinado saber. O cientista é influenciado por variáveis, algumas coincidentes com aquelas pelo qual o julgador também o é.
Feito tais considerações finais a respeito do anarquismo metodológico na produção científica, falar-se-á, então, de sua presença nas decisões judiciais, traçando um paralelo e apontando semelhanças da primeira na segunda.
 Similarmente ao que ocorre na área científica, no âmbito jurídico, mais precisamente na produção das decisões judiciais, existe uma tentativa de unificação e universalização do método de decidir, englobando não só a estrutura da peça mas igualmente seu conteúdo, através de súmulas, súmulas vinculantes, julgados, jurisprudências, modelos etc., a qual, como na produção científica, mostra-se inadequada e inaplicável.
Na área jurídica, para cada caso analisado mudam-se, inevitavelmente, as variáveis influenciadoras da prestação jurisdicional, modificando de alguma forma, seja ela explícita ou implicitamente, os resultados finais, pois mudam-se, da mesma forma, as estratégias, as provas, os jogadores, a arquibancada, os momentos da partida, e a própria modalidade do jogo (como por exemplo no processo penal tem a do furto, do roubo, do homicídio, do estelionato, etc.). 
Destarte, o anarquismo metodológico se faz presente e deve ser defendido, na produção científica e na produção jurisdicional, respectivamente, em prol do progresso científico e sistema processual-constitucional, pois a liberdade de adoção do método avaliado por parte do cientista como o mais adequado à sua pesquisa é tão importante quanto garantir a liberdade de análise, motivação e fundamentação, por parte do julgador. 
Considerando que cada caso é um caso, ou em outras palavras, admitindo que cada partida é diferente da outra, decidir mediante uma metodologia anárquica, nada mais é do que respeitar as peculiaridades de cada jogo processual, concretizar garantias positivadas como o devido processo legal, a individualização dos autos e da decisão, e ainda, assegurar aos jogadores que o jogo será “apitado” com base nele mesmo, e não em outras partidas já terminadas.
Em contra partida, decidir de maneira mecanizada, sistematizada e automatizada é então, no mínimo, afrontar o que foi dito acima, de modo a tratar os desiguais de maneira igual. É como um sistema composto por chave e fechadura onde há duas maneiras de abrir a porta: a primeira seria abrir todas as fechaduras com uma única chave, havendo como consequência certa dificuldade de encaixe ora devido ao tamanho, ora à espessura, ora ao comprimento, podendo ocasionar poucas ou muitas lesões nela; e a segunda, abrir cada fechadura com sua respectiva chave.

8. CONCLUSÃO

Embora muitas vezes o anarquismo metodológico apareça de maneira sutil e escondida por detrás da fundamentação jurídica, ele se faz presente na peça decisional e encontra-se na motivação, parte subjetiva da decisão, onde impera a subjetividade do julgador, a qual reflete no modo como se deu o processo decisório, e, por conseguinte na adoção de certo posicionamento. 
Conclui-se então, no sentido de que, a presença da metodologia anárquica vai de encontro a possibilidade de unificação e generalização de entendimentos de casos e métodos de deliberar judicialmente, devido ao dever de observar, no sentido de considerar, individualmente cada jogo processual, bem como suas regras e participantes. Outrossim, as jurisprudências, os entendimentos, os casos julgados, e as súmulas servirão como referências e modelos que, facultativamente, podem ser seguidos em decisões futuras.
Ademais, não se deve procurar enrijecer o método de decidir, nem buscar um entendimento único por parte dos magistrados, porque a liberdade tanto para posicionar-se quanto para a modificação de posicionamentos são benéficas, pois permitem a reflexão sobre novos pontos de vista, a adequação do direito no tempo e no espaço, a mudança de paradigmas e uma resposta jurídica contextualizada. O direito não é estático, pelo contrário, há uma constante mudança nas variáveis do jogo.
Muito mais que permanecer na ilusão da existência prática de uma total neutralidade e imparcialidade por parte do juiz é, desde a academia, construir a intenção de um decidir constitucional, em prol dos ritos e princípios processuais e materiais, que vise a justiça, o bem comum e a concretização de direitos. A partir do momento em que a motivação e a subjetividade forem vistas com bons olhos, elas poderão cada vez mais serem direcionadas e utilizadas como ferramentas favoráveis aos objetivos do Sistema Judicial e dos sujeitos que o integram.
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